
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2777483 - RJ (2024/0398745-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MADERO INDUSTRIA E COMERCIO S.A
ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244

RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISPOSITIVOS DE LEI
APONTADOS COMO OFENDIDOS. CONTEÚDO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. CONDIÇÕES NÃO SATISFEITAS. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

A ausência de discussão pelo Tribunal local acerca da tese ventilada no recurso especial1. 
acarreta a falta de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal, bem como o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.

 Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a "admissão do prequestionamento ficto,2.
previsto no art. 1.025 do Código de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos
embargos de declaração na Corte de origem, como também a indicação, no recurso especial,
da ofensa ao art. 1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver
analisada, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt no AREsp n. 1.944.716/SP, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de ).24/2/2025 27/2/2025

Agravo interno improvido.3. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2777483 - RJ (2024/0398745-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MADERO INDUSTRIA E COMERCIO S.A
ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244

RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISPOSITIVOS DE LEI
APONTADOS COMO OFENDIDOS. CONTEÚDO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. CONDIÇÕES NÃO SATISFEITAS. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

A ausência de discussão pelo Tribunal local acerca da tese ventilada no recurso especial1. 
acarreta a falta de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal, bem como o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.

 Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a "admissão do prequestionamento ficto,2.
previsto no art. 1.025 do Código de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos
embargos de declaração na Corte de origem, como também a indicação, no recurso especial,
da ofensa ao art. 1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver
analisada, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt no AREsp n. 1.944.716/SP, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 25, DJEN de 25).24/2/20 27/2/20

Agravo interno improvido.3. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MADERO INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ,  fl. 264):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
DISPOSITIVOS DE LEI APONTADOS COMO OFENDIDOS. CONTEÚDO
NORMATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356/STF. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
CONDIÇÕES NÃO SATISFEITAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para

tanto, sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 211/STJ, 282/STF e 356/STF, uma vez
que a matéria deduzida em seu recurso especial foi devidamente prequestionada.

Ademais, renova as teses apresentadas no recurso especial quanto ao
cabimento da exceção de pré-executividade, para se declarar a nulidade do título
extrajudicial objeto da execução; a ocorrência de prescrição intercorrente; e a ausência
de sucumbência na hipótese de rejeição de exceção de pré-executividade.

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 291-292 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Apesar das alegações deduzidas pela agravante, as matérias alusivas aos
arts. 1°, § 1º, da Lei 9.873/1999; 3º, , e parágrafo único, da Lei 6.830/1980; 319,caput
371, 374, IV, 406, 434, 435 e 827 do Código de Processo Civil não foram objeto de
debate pelo Tribunal estadual, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento
viabilizador do recurso especial.

Reitere-se que, para configurar o prequestionamento das matérias, há que
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos
dispositivos legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial,
abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal.

Portanto, inexistindo o prequestionamento necessário para a apreciação da
tese pela via especial, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal,
bem como o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Cumpre registrar que não se desconhece ter o Código de Processo Civil de
2015, no art. 1.025, disciplinado a possibilidade de prequestionamento ficto de tese
jurídica, quando – a despeito da oposição de embargos de declaração – o Tribunal
estadual não se manifesta acerca do tema, considerando-se inclusas no aresto as
questões deduzidas pela parte recorrente nos aclaratórios.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, intérprete da legislação federal,
possui jurisprudência assentada no sentido de que o prequestionamento ficto só
pode ocorrer quando, na interposição do recurso especial, a parte recorrente  tiver
sustentado violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e esta Corte Superior houver
constatado o vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.

Na mesma linha de cognição (sem destaques no original):
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL.
CONTAMINAÇÃO POR MERCÚRIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRAZO.
MULTA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 e 211/STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - (...)
II - A partir do simples cotejo entre as razões do recurso especial e os
fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que a tese recursal vinculada
aos arts. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, o art. 41 da Lei n. 12.305/10 e o art.
536, § lº, do CPC não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, sob o
viés pretendido pelos recorrentes, não obstante terem sido opostos
embargos de declaração. Por essa razão, à falta do indispensável
prequestionamento, não pode ser conhecido o recurso especial, no ponto,
incidindo o teor da Súmula n. 211 do STJ ("inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição dos embargos declaratórios,
não foi apreciado pelo Tribunal a quo"). Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
1.172.051/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
DJe de 18.23/3/20
III - Outrossim, não há falar na espécie em prequestionamento ficto, a que se
refere o art. 1.025 do CPC, porquanto é assente nesta Corte que a
"admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/ 15), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022
do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 17), o que não10/4/20
ocorreu na espécie. No mesmo sentido: Aglnt no REsp n. 1.997.170/CE,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23).30/6/20
[...]
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.611.536/MG, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)26/2/20 5/3/20
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 13.670/2018.
VEDAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DOS DÉBITOS RELATIVOS AO
RECOLHIMENTO MENSAL POR ESTIMATIVA DO IRPJ E DA CSLL.
AUSÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA,
DA ANTERIORIDADE E DA IRRETROATIVIDADE. PROVIMENTO
NEGADO.
1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada,
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
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2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código
de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem como também a indicação, no recurso
especial, da ofensa ao art. 1.022 do CPC, especificamente quanto à questão
que se pretende ver analisada, o que não ocorreu no presente caso.
3. A partir da vigência da Lei 13.670/2018, está vedada a compensação dos
débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), nos exatos termos do art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996. A
aplicação prospectiva da norma não implicou ofensa à segurança jurídica.
4. Ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte entendem que
a compensação é faculdade da administração, não sendo, portanto, direito
líquido e certo do contribuinte, menos ainda adquirido, pois apenas a lei,
observados os respectivos limites, confere possibilidade de compensar
indébito fiscal, não derivando tal direito, como pressuposto, do mero ato de
optar pelo regime de tributação pelo lucro real em suposta proteção à
segurança jurídica.
5. Não houve instituição ou majoração de tributo, nem vedação ao direito de
compensar ou aproveitar saldo negativo de IRPJ/CSLL apurado ao final do
ano calendário, apenas se impediu a compensação para que o contribuinte
recolhesse em espécie as estimativas mensais do IRPJ e da CSLL.
6. Inaplicáveis os princípios da irretroatividade e da anterioridade porque a
lei que trata do regime de compensação pode ser alterada a qualquer tempo.
A questão é pacífica na jurisprudência desta Corte, consolidada pela
Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.164.452/MG, sob o rito
de recursos repetitivos, segundo o qual "a lei que regula a compensação
tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito
e crédito da Fazenda e do contribuinte" (relator Ministro Teori Albino
Zavascki, Primeira Seção, julgado em 10, DJe de 10).25/8/20 2/9/20
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.944.716/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)24/2/20 27/2/20
 

Não há falar, pois, em prequestionamento ficto.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado,
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.777.483 / RJ
Número Registro: 2024/0398745-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00903148420238190000 02119938220228190001 202424509782 2119938220228190001
903148420238190000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADERO INDUSTRIA E COMERCIO S.A
ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244

RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MADERO INDUSTRIA E COMERCIO S.A
ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244

RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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